
Aymoré Crédito,
Financiamento e Investimento S.A. CNPJ nº 07.707.650/0001-10

Continua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras da Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A., relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores
independentes.
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 21 de fevereiro de 2014

A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 31/12/2013 31/12/2012______ ___________ ___________
Ativo Circulante 16.416.126 13.939.402
Disponibilidades 4 229.735 143.105
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 15.d 1.482.844 1.871.977
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 1.482.844 1.871.977
Relações Interfinanceiras 5 245 801
Créditos Vinculados - Depósitos no Banco Central 245 801
Operações de Crédito 12.270.998 9.641.130
Setor Privado 6 12.630.318 9.985.134
(Provisão para Operações de Créditos de Liquidação Duvidosa) 6.e (359.320) (344.004)
Outros Créditos 2.345.502 2.182.105
Rendas a Receber 9.877 18.787
Créditos Tributários 7 382.784 537.569
Diversos 8 1.975.744 1.647.248
(Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) 6.e (22.903) (21.499)
Outros Valores e Bens 86.802 100.284
Despesas Antecipadas 86.802 100.284
Ativo Realizável a Longo Prazo 14.465.813 17.178.020
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 15.d 5.867 917.216
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 5.867 917.216
Operações de Crédito 12.533.910 14.377.881
Setor Privado 6 13.053.430 14.993.646
(Provisão para Operações de Créditos de Liquidação Duvidosa) 6.e (519.520) (615.765)
Outros Créditos 1.534.787 1.320.610
Créditos Tributários 7 941.578 662.309
Diversos 8 636.843 687.114
(Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) 6.e (43.634) (28.813)
Outros Valores e Bens 391.249 562.313
Despesas Antecipadas 391.249 562.313
Permanente 99.669 100.109
Imobilizado de Uso 9 31.058 31.691
Imobilizado de Uso 69.931 66.182
(Depreciações Acumuladas) (38.873) (34.491)
Intangível 10 68.611 68.418
Ativos Intangíveis 109.671 92.841
(Amortizações Acumuladas) (41.060) (24.423)___________ ___________
Total do Ativo 30.981.608 31.217.531___________ ______________________ ___________

Nota 31/12/2013 31/12/2012______ ___________ ___________
Passivo Circulante 19.396.366 15.952.615
Depósitos 18.752.040 15.212.426
Depósitos à Vista 3.705 3.916
Depósitos Interfinanceiros 15.d 18.748.335 15.208.510

Outras Obrigações 644.326 740.189
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 5.542 5.473
Sociais e Estatutárias 7.876 340
Fiscais e Previdenciárias 11 30.628 498.372
Diversas 12 600.280 236.004

Passivo Exigível a Longo Prazo 10.530.868 14.146.958
Depósitos 9.733.110 14.049.997
Depósitos Interfinanceiros 15.d 9.733.110 14.049.997
Outras Obrigações 797.758 96.961
Fiscais e Previdenciárias 11 773.777 76.340
Diversas 12 23.981 20.621

Patrimônio Líquido 14 1.054.374 1.117.958
Capital Social:

De Domiciliados no País 726.561 726.561
Reservas de Lucros 327.813 391.397

___________ ___________
Total do Passivo 30.981.608 31.217.531___________ ______________________ ___________

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/07 a 01/01 a 01/01 a
Nota 31/12/2013 31/12/2013 31/12/2012________ ____________ ___________ ___________

Receitas da Intermediação Financeira 2.456.227 4.896.104 6.052.851
Operações de Crédito 2.365.888 4.724.967 4.962.369
Resultado de Operações com Títulos e

Valores Mobiliários 15.d 90.245 170.651 1.071.022
Operações de Venda ou de Transferência

de Ativos Financeiros 6.f 94 486 19.460
Despesas da Intermediação Financeira (2.031.183) (4.145.450) (5.574.318)
Operações de Captação no Mercado 15.d (1.440.989) (2.783.471) (3.832.497)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 6.e (590.194) (1.361.979) (1.741.821)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 425.044 750.654 478.533
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (371.007) (710.720) (664.688)
Receitas de Prestação de Serviços 16 62.641 129.083 124.322
Rendas de Tarifas Bancárias 16 179.727 344.933 438.646
Despesas de Pessoal 17 (103.391) (203.770) (289.272)
Outras Despesas Administrativas 17 (329.866) (631.328) (480.524)
Despesas Tributárias 17 (126.756) (243.927) (240.721)
Outras Receitas Operacionais 18 152.949 281.768 204.810
Outras Despesas Operacionais 19 (206.311) (387.479) (421.949)
Resultado Operacional 54.037 39.934 (186.155)
Resultado não Operacional (2.065) (2.519) 780
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro

e Participações 51.972 37.415 (185.375)
Imposto de Renda e Contribuição Social 20 39.098 57.649 81.819
Provisão para Imposto de Renda 82.748 (40.996) (15.215)
Provisão para Contribuição Social 49.502 (25.839) (10.121)
Ativo Fiscal Diferido (93.152) 124.484 107.155
Participações no Lucro (13.968) (36.248) -____________ ___________ ___________
(Prejuízo) Lucro Líquido 77.102 58.816 (103.556)____________ ___________ _______________________ ___________ ___________
Nº de Ações (Mil) 14.a 287.706.670 287.706.670 287.706.670
(Prejuízo) Lucro Líquido por Lote de Mil Ações (em R$) 0,27 0,20 (0,36)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

01/07 a 01/01 a 01/01 a
Nota 31/12/2013 31/12/2013 31/12/2012________ ____________ ___________ ___________

Atividades Operacionais
(Prejuízo) Lucro Líquido 77.102 58.816 (103.556)
Ajustes ao (Prejuízo) Lucro Líquido 861.931 1.631.979 2.053.964
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 6.e 590.194 1.361.979 1.741.821
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos 13.c 167.751 373.188 403.508
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 93.152 (124.484) (107.155)
Depreciações e Amortizações 10.834 21.296 15.790
Variações em Ativos e Passivos (789.062) (1.511.271) (1.893.546)
Redução (Aumento) em Aplicações

Interfinanceiras de Liquidez 2.677.181 1.268.480 8.695.346
Redução (Aumento) em Operações de Crédito (1.000.450) (2.147.876) (4.023.099)
Redução (Aumento) em Depósitos no Banco Central (98) 556 2.023
Redução (Aumento) em Outros Créditos (184.597) (253.090) (172.695)
Redução (Aumento) em Outros Valores e Bens 88.649 184.546 (46.572)
Aumento (Redução) em Depósitos (2.317.977) (777.273) (6.131.608)
Aumento (Redução) em Outras Obrigações (33.679) 286.640 10.294
Imposto Pago (18.091) (73.254) (227.235)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em

Atividades Operacionais 149.971 179.524 56.862
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado de Uso (3.614) (4.461) (7.195)
Aplicações no Intangível (5.320) (17.107) (33.386)
Alienação de Imobilizado de Uso 698 712 -
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em

Atividades de Investimento (8.236) (20.856) (40.581)
Atividades de Financiamento
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos (104.040) (104.040) (25.630)
Caixa Líquido Aplicado em Atividades

de Financiamento (104.040) (104.040) (25.630)
Aumento (Redução) Líquido do Caixa e

Equivalentes de Caixa 37.695 54.628 (9.349)
Caixa e Equivalentes de Caixa no

Início do Período 253.063 236.130 245.479
Caixa e Equivalentes de Caixa no

Final do Período 4 290.758 290.758 236.130
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de Lucros Lucros/__________________________________
Capital Reserva Reservas (Prejuízos)

Nota Social Legal Estatutárias Acumulados Total_______ ____________ ____________ _____________ _____________ ____________
Saldos em 31 de Dezembro 2011 726.561 32.665 462.288 - 1.221.514
Prejuízo - - - (103.556) (103.556)

Reserva para Equalização de Dividendos 14.c - - (51.778) 51.778 -
Reserva para Reforço de Capital de Giro 14.c - - (51.778) 51.778 -____________ ____________ _____________ _____________ ____________

Saldos em 31 de Dezembro 2012 726.561 32.665 358.732 - 1.117.958____________ ____________ _____________ _____________ ________________________ ____________ _____________ _____________ ____________
Lucro Líquido - - - 58.816 58.816

Reserva Legal 14.c - 2.941 - (2.941) -
Juros sobre o Capital Próprio 14.b - - (70.200) (52.200) (122.400)
Reserva para Equalização de Dividendos 14.c - - 1.837 (1.837) -
Reserva para Reforço de Capital de Giro 14.c - - 1.838 (1.838) -____________ ____________ _____________ _____________ ____________

Saldos em 31 de Dezembro 2013 726.561 35.606 292.207 - 1.054.374____________ ____________ _____________ _____________ ________________________ ____________ _____________ _____________ ____________
Saldos em 30 de Junho 2013 726.561 32.665 340.446 - 1.099.672
Lucro Líquido - - - 77.102 77.102

Reserva Legal 14.c - 2.941 - (2.941) -
Juros sobre o Capital Próprio 14.b - - (70.200) (52.200) (122.400)
Reserva para Equalização de Dividendos 14.c - - 10.981 (10.981) -
Reserva para Reforço de Capital de Giro 14.c - - 10.980 (10.980) -____________ ____________ _____________ _____________ ____________

Saldos em 31 de Dezembro 2013 726.561 35.606 292.207 - 1.054.374____________ ____________ _____________ _____________ ________________________ ____________ _____________ _____________ ____________
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional
A Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (Aymoré CFI), controlada pelo Banco Santander
(Brasil) S.A. (Banco Santander), tem por objeto social a realização de operações de crédito, financiamento
e empréstimo em geral, incluindo, mas não se limitando, financiamento para capital de giro e para
aquisição de bens e serviços, e demais atividades permitidas pela legislação e regulamentação em vigor.
A Aymoré CFI tem suas operações conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam
integradamente no mercado financeiro.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras da Aymoré CFI, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto às normas do
Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil (Bacen) e modelo do documento
previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif). Não foram adotadas
nos balanços as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), relacionadas ao
processo de convergência contábil internacional, ainda não recepcionadas pelo Bacen.
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração,
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas
nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes
à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas estimativas.
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foram aprovadas pela
Diretoria na reunião realizada em 21 de Fevereiro de 2014.
As demonstrações financeiras consolidadas do Conglomerado Santander, que inclui a empresa Aymoré
CFI, com base no padrão contábil internacional emitido pelo International Accounting Standards Board
(IASB) do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, serão divulgadas, no prazo legal, no endereço
eletrônico www.santander.com.br/ri.

3. Principais Práticas Contábeis
a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação da
Aymoré CFI.
b) Apuração do Resultado
O regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os rendimentos, encargos e
variações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, “pro rata” dia, incidentes sobre
ativos e passivos atualizados até a data do balanço.
c) Ativos e Passivos Circulantes e a Longo Prazo
São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e
variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata”
dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao seu valor de mercado ou
de realização.
Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são classificados no ativo e passivo circulantes,
respectivamente.
d) Caixa e Equivalentes de Caixa
Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos
de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata ou com prazo
original igual ou inferior a noventa dias.
e) Carteira de Créditos e Provisão para Perdas
A carteira de crédito inclui as operações de crédito e outros créditos com características de concessão de
crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, considerando os indexadores, taxa de juros e encargos
pactuados, calculados “pro rata” dia até a data do balanço. Para operações vencidas a partir de 60 dias
o reconhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
Normalmente, a Aymoré CFI efetua a baixa de créditos para prejuízo quando estes apresentam atraso
superior a 360 dias. No caso de operações de crédito de longo prazo (acima de 3 anos) são baixadas
quando completam 540 dias de atraso. A operação de crédito baixado para prejuízo é registrado em
conta de compensação pelo prazo mínimo de 5 anos e enquanto não esgotados todos os procedimentos
para cobrança.
A partir de janeiro de 2012, conforme determinado pela Resolução CMN 3.533/2008 e Resolução
3.895/2010, todas as cessões de crédito com retenção de riscos passam a ter seus resultados
reconhecidos pelos prazos remanescentes das operações, e os ativos financeiros objetos da cessão
permanecem registrados como operações de crédito e o valor recebido como obrigações por operações
de venda ou de transferência de ativos financeiros. As cessões de créditos realizadas até dezembro de
2011 foram contabilizadas de acordo com a regulamentação vigente com o reconhecimento do resultado
no momento da realização da cessão, independente da retenção ou não do risco.
As provisões para operações de crédito são fundamentadas nas análises das operações de crédito em
aberto (vencidas e vincendas); na experiência passada, expectativas futuras e riscos específicos das
carteiras e na política de avaliação de risco da Administração na constituição das provisões, inclusive,
exigidas pelas normas do CMN e Bacen.
f) Despesas Antecipadas
São contabilizadas as aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou
prestação de serviços ocorrerão em exercícios seguintes e são apropriadas ao resultado, de acordo com
a vigência dos respectivos contratos.
g) Permanente
Demonstrado pelo valor do custo de aquisição, está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos
anuais ou em maior frequência se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos
seus valores e sua avaliação considera os seguintes aspectos:
g.1) Imobilizado
A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais:
instalações, móveis, equipamentos de uso e sistemas de segurança e comunicações - 10%, sistemas
de processamento de dados - 20% e benfeitorias em imóveis de terceiros - 10% ou até o vencimento do
contrato de locação.
g.2) Intangível
Os gastos de aquisição e desenvolvimento de logiciais são amortizados pelo prazo máximo de 5 anos.
h) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
A Aymoré CFI é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível,
decorrentes do curso normal de suas atividades.
Os processos judiciais e administrativos são reconhecidos contabilmente com base na natureza,
complexidade e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos.
As provisões são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado
como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base
nas melhores informações disponíveis. As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais
e administrativos relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é
sua legalidade ou constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probabilidade de
sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. São total
ou parcialmente revertidas quando as obrigações deixam de existir ou são reduzidas.
Passivos contingentes são obrigações possíveis que se originem de eventos passados e cuja existência
somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros que
não estejam totalmente sob o controle da Aymoré CFI. De acordo com as normas contábeis, passivos
contingentes classificados como perdas possíveis não são reconhecidos, mas sim divulgados nas notas
explicativas das demonstrações financeiras (Nota 13.g).
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como
praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados
nas demonstrações financeiras (Nota 13.a).
i) Plano de Benefícios a Funcionários
Os planos de benefícios pós-emprego compreendem os compromissos assumidos pela Aymoré CFI de:
(i) complemento dos benefícios do sistema público de previdência; e (ii) assistência médica, no caso de
aposentadoria, invalidez permanente ou morte para aqueles funcionários elegíveis e seus beneficiários
diretos.
Plano de Contribuição Definida
Plano de contribuição definida é o plano de benefício pós-emprego pelo qual a Aymoré CFI como
entidade patrocinadora paga contribuições fixas a um fundo de pensão, não tendo a obrigação legal ou
construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos suficientes para honrar todos
os benefícios relativos aos serviços prestados no período corrente e em períodos anteriores.
As contribuições efetuadas nesse sentido são reconhecidas como despesas com pessoal na
demonstração do resultado. Os valores ainda não contribuídos ao final de cada exercício são
reconhecidos, ao seu valor presente no balanço patrimonial como outras obrigações - diversas.

Planos de Benefício Definido
Plano de benefício definido é o plano de benefício pós-emprego que não seja planos de contribuição
definida e estão apresentados na Nota 21. Para esta modalidade de plano, a obrigação da entidade
patrocinadora é a de fornecer os benefícios pactuados junto aos empregados, assumindo o potencial
risco atuarial de que os benefícios venham a custar mais do que o esperado.
A Deliberação CVM 695, de 13 de dezembro de 2012, aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1),
que trata de benefícios a empregados, em conformidade com as alterações nas Normas Internacionais
de Contabilidade IAS 19. Para os planos de benefício definido, o Pronunciamento Técnico CPC 33
estabeleceu alterações fundamentais na contabilização e divulgação dos benefícios pós-emprego como
a remoção do mecanismo do corredor no registro da obrigação dos planos, bem como alterações no
critério de reconhecimento dos juros remuneratórios dos ativos dos planos (valorização com base na taxa
de desconto da obrigação atuarial).
A adoção do referido Pronunciamento se aplica aos exercícios iniciados a partir de 1 de janeiro de 2013,
sendo os efeitos registrados contabilmente de forma retrospectiva, como alteração de práticas contábeis.
A adoção desta nova prática contábil implica, fundamentalmente, no reconhecimento integral em conta
de passivo quando perdas atuariais (déficit atuarial) não reconhecidas venham a ocorrer, em contrapartida
de conta do patrimônio líquido (outros ajustes de avaliação patrimonial).
Principais Definições
- O valor presente de obrigação de benefício definido é o valor presente sem a dedução de quaisquer
ativos do plano, dos pagamentos futuros esperados necessários para liquidar a obrigação resultante do
serviço do empregado nos períodos corrente e passados.
- Déficit ou superávit é: (a) o valor presente da obrigação de benefício definido; menos (b) o valor justo
dos ativos do plano.
- A entidade patrocinadora poderá reconhecer os ativos do plano no balanço quando atenderem as
seguintes características: (i) os ativos do fundo forem suficientes para o cumprimento de todas as
obrigações de benefícios aos empregados do plano ou da entidade patrocinadora; ou (ii) os ativos forem
devolvidos à entidade patrocinadora com o intuito de reembolsá-la por benefícios já pagos a empregados.
- Ganhos e perdas atuariais são mudanças no valor presente da obrigação de benefício definido
resultantes de: (a) ajustes pela experiência (efeitos das diferenças entre as premissas atuariais adotadas
e o que efetivamente ocorreu); e (b) efeitos das mudanças nas premissas atuariais.
- Custo do serviço corrente, é o aumento no valor presente da obrigação de benefício definido resultante
do serviço prestado pelo empregado no período corrente.
- O custo do serviço passado, é a variação no valor presente da obrigação de benefício definido por
serviço prestado por empregados em períodos anteriores, resultante de alteração no plano ou de redução
do número de empregados cobertos.
Benefícios pós-emprego são reconhecidos no resultado nas linhas de outras despesas operacionais -
perdas atuariais - planos de aposentadoria e despesas com pessoal.
Os planos de benefício definido são registrados com base em estudo atuarial, realizado anualmente por
entidade externa de consultoria, no final de cada exercício com vigência para o período subsequente.
j) Remuneração Baseada em Ações
Liquidação em Ação
São referentes a opções de compra de ações do Banco Santander promovendo um comprometimento
dos executivos com os resultados de longo prazo. As quantidades de ações concedidas aos executivos
variam de acordo com determinados parâmetros de desempenho.
No início do plano é efetuada uma estimativa da quantidade provável das opções que serão outorgadas
e registra-se o valor justo em despesa de pessoal em contrapartida contra o “patrimônio líquido - reservas
para pagamento baseado em ações” ao longo do período de vigência de cada ciclo.
Liquidação em Dinheiro
No início do plano, é efetuada uma estimativa da quantidade provável de ações “hipotéticas” que serão
recebidas pelos executivos. É apurado o valor justo das ações “hipotéticas” e registrado ao longo do
período de vigência de cada ciclo uma provisão em outras obrigações em contrapartida com a despesa
de pessoal.
k) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins)
O PIS (0,65%) e a Cofins (4,00%) são calculados sob determinadas receitas e despesas brutas. As
instituições financeiras podem deduzir despesas financeiras na determinação da referida base de cálculo.
As despesas de PIS e da Cofins são registradas em despesas tributárias.
l) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 15%,
após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos diferidos
são calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal e sobre
os prejuízos fiscais.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos créditos tributários,
conforme demonstrada na Nota 7.b, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada
em estudo técnico, aprovado pela Administração da Aymoré CFI na reunião realizada em 21 de Fevereiro
de 2014.
As alterações introduzidas pela Lei 11.638/2007 e pela Lei 11.941/2009 (artigos 37 e 38) que modificaram
o critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido
do exercício não tiveram efeitos para fins de apuração do lucro real da pessoa jurídica optante pelo
Regime Tributário de Transição (RTT), sendo utilizadas, para fins tributários, as normas vigentes em 31
de dezembro de 2007. Os efeitos tributários da adoção das referidas normas estão registrados, para fins
contábeis, nos ativos e passivos diferidos correspondentes.
m) Estimativas Contábeis
As estimativas contábeis e premissas utilizadas pela Administração para a preparação das demonstrações
financeiras são revisadas pelo menos trimestralmente, sendo apresentadas a seguir as principais estimati-
vas que podem levar a ajustes significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo exer-
cício quando comparados com os montantes reais, tais como: valor residual do ativo imobilizado, provisão
para créditos de liquidação duvidosa, provisão para contingências e a realização dos créditos tributários.
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
São representados por disponibilidades no valor de R$229.735 (31/12/2012 - R$143.105) e aplicações em
depósitos interfinanceiros de R$61.023 (31/12/2012 - R$93.025).

5. Relações Interfinanceiras
O saldo da rubrica relações interfinanceiras é composto por créditos vinculados, representados
basicamente por depósitos em espécie efetuados no Bacen para cumprimento das exigibilidades dos
compulsórios.

6. Carteira de Créditos e Provisão para Perdas
a) Carteira de Créditos

31/12/2013 31/12/2012___________ ___________
Operações de Crédito 25.683.748 24.978.780
Empréstimos e Títulos Descontados 1.184 5.382
Financiamentos 25.682.564 24.973.398
Outros Créditos 1.997.978 1.789.016
Títulos e Créditos a Receber (1) (Nota 8) 1.997.978 1.789.016
Total 27.681.726 26.767.796
Circulante 14.429.720 11.460.854
Longo Prazo 13.252.006 15.306.942________________________
(1) Referem-se a créditos adquiridos de lojistas.
b) Carteira de Créditos por Vencimento

31/12/2013 31/12/2012___________ ___________
Vencidas 511.214 460.685
A Vencer:

Até 3 Meses 4.974.888 4.111.680
De 3 a 12 Meses 9.454.832 7.349.174
Acima de 12 Meses 12.740.792 14.846.257

Total 27.681.726 26.767.796
c) Carteira de Créditos por Setor de Atividades

31/12/2013 31/12/2012___________ ___________
Setor Privado
Indústria 56.283 65.815
Comércio 1.010.658 765.215
Instituições Financeiras 2.509 2.916
Serviços e Outros 697.124 700.552
Pessoas Físicas 25.915.152 25.233.298
Total 27.681.726 26.767.796

d) Carteira de Créditos e da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa Distribuída pelos
Correspondentes Níveis de Risco Carteira de Créditos Provisão Requerida_____________________________________________ ___________________

% Provisão 31/12/2013 31/12/2012__________________________________ __________
Nível de Mínima Curso Curso
Risco Requerida Normal Anormal (1) Total Total 31/12/2013 31/12/2012__________ ___________ __________ __________ __________ __________ ___________ ___________
AA - 126.873 - 126.873 50.280 - -
A 0,5% 22.625.139 - 22.625.139 22.842.573 113.126 114.213
B 1% 1.063.899 1.139.471 2.203.370 1.088.312 22.034 10.883
C 3% 199.366 1.154.311 1.353.677 1.183.334 40.610 35.500
D 10% 8.884 405.135 414.019 431.464 41.402 43.146
E 30% 562 202.589 203.151 280.966 60.945 84.290
F 50% 609 158.270 158.879 225.067 79.440 112.534
G 70% 6 115.987 115.993 187.616 81.195 131.331
H 100% 79 480.546 480.625 478.184 480.625 478.184
Total 24.025.417 3.656.309 27.681.726 26.767.796 919.377 1.010.081
Provisão Adicional (2) 26.000 -
Provisão Total 945.377 1.010.081________________________
(1) Inclui parcelas vincendas e vencidas.
(2) A provisão adicional é constituída com base na avaliação de risco da Administração e na expectativa
de realização da carteira de crédito, em adição ao requerido pela regulamentação vigente, e é alocada
em cada nível de risco.
e) Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa

01/01 a 01/01 a
31/12/2013 31/12/2012___________ ___________

Saldo Inicial 1.010.081 939.843
Constituições/(Reversões) 1.361.979 1.741.821
Baixas (1.426.683) (1.671.583)
Saldo Final 945.377 1.010.081
Circulante 382.223 365.503
Longo Prazo 563.154 644.578
Créditos Recuperados 139.794 119.801
Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros
f) Com Transferência Substancial de Riscos e Benefícios
Durante o exercício de 2013, foram realizadas operações de cessão de créditos sem coobrigação no
montante de R$124.353 (2012 - R$348.286) e estavam registrados substancialmente em empréstimos
e títulos descontados. Estas operações estavam classificadas no nível de risco H e o resultado apurado
como receita foi de R$486 (2012 - R$19.460).

7. Créditos Tributários
a) Natureza e Origem dos Créditos Tributários

Saldo em Saldo em
31/12/2012 Constituição Realização 31/12/2013____________ _____________ _______________ ____________

Provisão para Créditos de Liquidação
Duvidosa 599.070 517.457 (460.863) 655.664

Provisão para Processos Judiciais
e Administrativos - Ações Cíveis 39.007 48.092 (42.418) 44.681

Provisão para Riscos Fiscais e
Obrigações Legais 196.051 81.134 (237) 276.948

Provisão para Processos Judiciais
e Administrativos - Ações Trabalhistas 16.268 15.932 (15.789) 16.411

Outras Provisões Temporárias 24.625 19.819 (15.066) 29.378
Total dos Créditos Tributários sobre

Diferenças Temporárias 875.021 682.434 (534.373) 1.023.082
Prejuízos Fiscais e Bases Negativas

de Contribuição Social 324.857 - (23.577) 301.280
Total dos Créditos Tributários 1.199.878 682.434 (557.950) 1.324.362
Circulante 537.569 382.784
Longo Prazo 662.309 941.578

Saldo em Saldo em
31/12/2011 Constituição Realização 31/12/2012____________ _____________ _______________ ____________

Provisão para Créditos de Liquidação
Duvidosa 573.329 589.159 (563.418) 599.070

Provisão para Processos Judiciais
e Administrativos - Ações Cíveis 27.858 53.985 (42.836) 39.007

Provisão para Riscos Fiscais e
Obrigações Legais 120.288 76.732 (969) 196.051

Provisão para Processos Judiciais
e Administrativos - Ações Trabalhistas 12.846 29.791 (26.369) 16.268

Outras Provisões Temporárias 22.342 18.065 (15.782) 24.625
Total dos Créditos Tributários sobre

Diferenças Temporárias 756.663 767.732 (649.374) 875.021
Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de

Contribuição Social 336.060 - (11.203) 324.857
Total dos Créditos Tributários 1.092.723 767.732 (660.577) 1.199.878
Circulante 407.887 537.569
Longo Prazo 684.836 662.309
A Aymoré CFI não possui créditos tributários não registrados.
b) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários 31/12/2013_________________________________________________________

Prejuízos
Diferenças Temporárias Fiscais - Base____________________________

Ano IRPJ CSLL Negativa Total_____________________ _____________ _____________ ______________ _________
2014 162.285 97.408 123.091 382.784
2015 144.294 86.612 85.904 316.810
2016 317.829 188.348 - 506.177
2017 7.710 4.626 48.537 60.873
2018 8.293 4.976 43.748 57.017
2019 a 2023 438 263 - 701
Total 640.849 382.233 301.280 1.324.362
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da
realização dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros.
c) Valor Presente dos Créditos Tributários
O valor presente total dos créditos tributários é de R$1.164.572 (31/12/2012 - R$1.106.524), calculados de
acordo com a expectativa de realização das diferenças temporárias, prejuízos fiscais e bases negativas
de CSLL e a taxa média de captação, projetada para os períodos correspondentes.

8. Outros Créditos - Diversos 31/12/2013 31/12/2012___________ ___________
Títulos e Créditos a Receber (Nota 6.a) 1.997.978 1.789.016
Devedores por Depósitos em Garantia

Para Interposição de Recursos Fiscais 323.462 282.451
Para Interposição de Recursos Trabalhistas 28.995 23.928

Outros 83.107 67.440
Impostos e Contribuições a Compensar 171.624 166.903
Adiantamentos Salariais 1.178 1.455
Outros 6.243 3.169
Total 2.612.587 2.334.362
Circulante 1.975.744 1.647.248
Longo Prazo 636.843 687.114
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9. Imobilizado 31/12/2013 31/12/2012___________________________________ ___________
Custo Depreciação Residual Residual_________ ____________ _________ ___________

Imobilizado de Uso
Instalações, Móveis e Equipamentos de Uso 8.975 (5.460) 3.515 3.734
Sistemas de Segurança e Comunicações 2.827 (2.749) 78 113
Sistemas de Processamento de Dados 3.795 (3.795) - 1
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 51.279 (24.779) 26.500 27.721
Outras 3.055 (2.090) 965 122
Total 69.931 (38.873) 31.058 31.691

10. Intangível
Refere-se, basicamente, a gastos com aquisição e desenvolvimento de logiciais.

11. Fiscais e Previdenciárias
As obrigações fiscais e previdenciárias compreendem os impostos e contribuições a recolher e valores
questionados em processos judiciais e administrativos. 31/12/2013 31/12/2012___________ ___________
Provisão para Riscos Fiscais e Obrigações Legais (Nota 13.b) 773.777 561.198
Impostos e Contribuições a Pagar 30.628 13.514
Total 804.405 574.712
Circulante 30.628 498.372
Longo Prazo 773.777 76.340

12. Outras Obrigações - Diversas 31/12/2013 31/12/2012___________ ___________
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas

e Cíveis (Nota 13.b) 152.730 138.187
Provisão para Pagamentos a Efetuar

Despesas de Pessoal 38.597 51.179
Despesas Administrativas 477 1.035
Outros Pagamentos 6.579 5.566

Fornecedores 384.874(1) 34.683
Outras 41.004 25.975
Total 624.261 256.625
Circulante 600.280 236.004
Longo Prazo 23.981 20.621________________________
(1) Registro de valores a pagar a CVC, correspondentes as liberações parceladas estabelecidas em cntrato
de cessão.

13. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias
a) Ativos Contingentes
Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes (Nota 3.h).
b) Saldos Patrimoniais das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações
Legais por Natureza

31/12/2013 31/12/2012___________ ___________
Provisão para Riscos Fiscais e Obrigações Legais (Nota 11) 773.777 561.198
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas

e Cíveis (Nota 12) 152.730 138.187
Ações Trabalhistas 41.028 40.670
Ações Cíveis 111.702 97.517
Total 926.507 699.385
c) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Legais

01/01 a 31/12/2013 01/01 a 31/12/2012_________________________________ _________________________________
Fiscais Trabalhistas Cíveis Fiscais Trabalhistas Cíveis_________ ____________ _________ _________ ____________ _________

Saldo Inicial 561.198 40.670 97.517 367.742 32.113 69.646
Constituição Líquida de

Reversão (1) 213.127 39.830 120.231 194.068 74.478 134.962
Baixas por Pagamentos (548) (39.472) (106.046) (612) (65.921) (107.091)
Saldo Final 773.777 41.028 111.702 561.198 40.670 97.517
Depósitos em Garantia -

Outros Créditos (2) 300.207 2.908 9.743 254.403 6.099 7.728________________________
(1) Riscos fiscais contemplam as constituições de provisões para impostos relacionados a processos
judiciais e administrativos e obrigações legais, contabilizados em despesas tributárias, outras receitas e
despesas operacionais e IR e CSLL.
(2) Referem-se aos valores de depósitos em garantias, limitados ao valor da provisão de contingência e
não contemplam os depósitos em garantia, relativos as contingências possíveis e/ou remotas e depósitos
recursais.
d) Provisões, Passivos Contingentes e Outras Provisões
A Aymoré CFI é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível,
decorrentes do curso normal de suas atividades.
As provisões foram constituídas com base na natureza, complexidade e histórico das ações e na
avaliação de êxito da Aymoré CFI com base nas opiniões dos assessores jurídicos internos e externos. A
Aymoré CFI tem por política provisionar integralmente o valor das ações cuja avaliação está classificada
como perda provável. As obrigações legais de natureza fiscal e previdenciária têm os seus montantes
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras.
Os principais processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações legais, fiscais e
previdenciárias, estão descritos a seguir:
PIS e Cofins - R$618.828 (31/12/2012 - R$484.857): a Aymoré CFI interpôs medida judicial visando
a afastar a aplicação da Lei 9.718/1998, que modificou a base de cálculo do PIS e Cofins para que
incidissem sobre todas as receitas das pessoas jurídicas. Antes da referida norma, já afastada em
decisões recentes do Supremo Tribunal Federal (STF), eram tributadas apenas as receitas de prestação
de serviços e de venda de mercadorias.
Majoração de Alíquota da CSLL - R$87.753 (31/12/2012 - R$72.474): a Aymoré CFI ajuizou ação judicial
visando a afastar a majoração de alíquota da CSLL imposta pela Medida Provisória (MP) 413/2008,
convertida na Lei 11.727/2008. As instituições financeiras estavam anteriormente sujeitas à alíquota de
9% para CSLL, entretanto, a nova legislação estabeleceu a alíquota de 15%, a partir de abril de 2008. As
ações judiciais ainda estão pendentes de julgamento.
e) Provisões para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas
São ações movidas por Sindicatos, Ministério Público do Trabalho e ex-empregados pleiteando direitos
trabalhistas que entendem devidos, em especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos
trabalhistas.
Nas ações trabalhistas relativas a causas consideradas semelhantes e usuais, a provisão é constituída
com base na média histórica dos pagamentos efetuados. As ações que não se enquadram no
critério anterior são provisionadas individualmente, com base na situação de cada processo, na lei e
jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e classificação dos assessores jurídicos.
f) Provisões para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Cíveis
São ações judiciais de caráter indenizatório e revisionais de crédito.
As ações de caráter indenizatório referem-se à indenização por dano material e/ou moral, referentes à
relação de consumo.
As ações revisionais referem-se a operações de crédito através das quais os clientes questionam
cláusulas contratuais.
Nas ações cíveis relativas a causas consideradas semelhantes e usuais, a provisão é constituída com base
na média histórica dos pagamentos efetuados. As ações cíveis que não se enquadram no critério anterior
são avaliadas individualmente, sendo as provisões constituídas com base na situação de cada processo, na
lei e jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e classificação dos assessores jurídicos.
g) Passivos Contingentes Classificados como Risco de Perda Possível
São processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível classificados, com base
na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente.
As ações com classificação de perda possível, de natureza tributária, totalizaram em R$21.405, trabalhista
R$39 e cíveis R$6.464.

14. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
O capital social em 31 de dezembro de 2013 e 2012, é composto por 287.706.670 mil ações ordinárias
nominativas e sem valor nominal, todas de domiciliados no país.
b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido de cada
exercício, ajustado de acordo com a legislação.
Em 30 de dezembro de 2013, foi aprovado a distribuição de juros sobre o capital próprio, relativos aos
períodos de janeiro a dezembro de 2012 e janeiro a dezembro de 2013. O valor bruto a ser pago referente
ao período de janeiro a dezembro de 2012 foi de R$70.200 correspondente a (R$0,00024400 em reais por
ação e R$0,00020740 líquido do imposto de renda, em reais por ação). O valor bruto a ser pago referente
ao período de janeiro a dezembro de 2013 foi de R$52.200 correspondente a (R$0,00018143 em reais
por ação e R$0,00015422 líquido do imposto de renda, em reais por ação). O pagamento foi efetuado
em 30 de dezembro de 2013, e foram imputados integralmente aos dividendos obrigatórios, do resultado
do exercício de 2013.
c) Reservas Estatutárias
Do saldo remanescente do lucro líquido do exercício de 2013 foram destinados 50% para reserva para
reforço de capital de giro e 50% para equalização de dividendos, com a finalidade de garantir os meios
financeiros para as operações da Aymoré CFI e a continuidade da distribuição de dividendos, podendo
ser utilizadas para futuros aumentos de capital. O prejuízo do exercício de 2012 foi integralmente
absorvido pelas reservas para reforço de capital de giro e para equalização de dividendos. Ambas
reservas, juntamente com a reserva legal, estão limitadas a 100% do capital social.

15. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Aymoré CFI realizada em 30 de abril de 2013, foi aprovado
o montante global anual da remuneração dos administradores para o ano de 2013, no valor máximo
de R$10. A Aymoré CFI é parte integrante do Conglomerado Santander e seus administradores são
remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Santander, seu controlador. A Aymoré CFI não possui
benefícios de rescisão de contrato de trabalho para seu pessoal-chave da administração.
Em 2013 e 2012, não foram registradas despesas com honorários para a Diretoria.
b) Operações de Crédito
Nos termos da legislação vigente, não são concedidos empréstimos ou adiantamentos envolvendo:
I - diretores, membros dos Conselhos de Administração e do Comitê de Auditoria, bem como seus
respectivos cônjuges e parentes, até o segundo grau;
II - pessoas físicas ou jurídicas que participem no capital da Aymoré CFI, com mais de 10%;
III - pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10%, a Aymoré CFI; e
IV - pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10%, quaisquer dos diretores, membros do
Conselho de Administração e do Comitê de Auditoria ou administradores da própria instituição financeira,
bem como seus cônjuges e respectivos parentes, até o segundo grau.
c) Participação Acionária
A Aymoré CFI é controlada pelo Banco Santander que possui participação acionária direta de 287.706.670
mil ações ordinárias, equivalentes a 100% do capital social.
d) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem
riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens.
As principais transações e saldos são conforme segue:

01/01 a 01/01 a
31/12/2013 31/12/2013 31/12/2012 31/12/2012___________ ___________ ___________ ___________

Ativos Receitas Ativos Receitas
(Passivos) (Despesas) (Passivos) (Despesas)___________ ___________ ___________ ___________

Disponibilidades 229.657 - 143.025 -
Banco Santander (5) 229.657 - 143.025 -
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (1) 1.488.711 170.651 2.789.193 1.071.022
Banco Santander (5) 1.488.711 170.651 2.789.193 1.071.022
Rendas a Receber de Serviços Prestados 9.271 95.070 17.610 86.540
Zurich Santander Brasil Seguros

e Previdência S.A. (3) (7) 8.338 91.096 16.838 86.540
Companhia de Crédito, Financiamento

e Investimento RCI Brasil (CFI RCI Brasil) (11) 933 3.974 772 -
Valores a Receber de Sociedades Ligadas 612 10.626 1.748 13.081
Banco Santander (5) - - 402 -
CFI RCI Brasil (11) 272 6.564 134 8.487
Santander Leasing S.A. Arrendamento Mercantil

(Santander Leasing) (6) - - - 8
Companhia de Arrendamento Mercantil RCI Brasil (11) 340 4.045 373 4.586
Zurich Santander Brasil Seguros

e Previdência S.A. (3) (7) - 17 839 -
Depósitos Interfinanceiros (2) (28.481.445) (2.783.471) (29.258.507) (3.832.490)
Banco Santander (5) (28.481.445) (2.783.671) (29.258.507) (3.832.490)
Dividendos e Bonificações a Pagar - - (340) -
Banco Santander (5) - - (340) -
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas (62) (326.059) (71) (272.672)
Banco Santander (4) (5) (41) (322.346) - (272.672)
Produban Serviços de Informática S.A. (9) - - (39) -
Isban Brasil S.A. (9) - (3.713) - -
Banco Santander, S.A. - Espanha

(Banco Santander Espanha) (8) (21) - (32) -
Despesas com Doações - - - (545)
Santander Cultural (10) - - - (545)________________________
(1) Em 31 de dezembro de 2013, estão compostas por aplicações em depósitos interfinanceiros com
vencimento em até 3 meses no valor de R$182.919, de 3 a 12 meses de R$1.299.925 e acima de 12
meses de R$5.867.
(2) Em 31 de dezembro de 2013, os depósitos com vencimento em até 3 meses montam R$1.950.730, de
3 a 12 meses R$16.797.605 e acima de 12 meses R$9.733.110.
(3) Atual denominação social da Santander Seguros S.A.
(4) As despesas incluem despesas administrativas - convênio operacional e outras despesas operacionais.
(5) Controlador da Aymoré CFI (Nota 15.c).
(6) Referem-se a empresas controladas do Banco Santander.
(7) Controlada em conjunto - Banco Santander Espanha.
(8) Controlador indireto do Banco Santander.
(9) Controlada pelo Banco Santander Espanha.
(10) A Santander Cultural é uma associação civil de caráter cultural, educacional e desportivo, para fins não
econômicos, constituída de acordo com a legislação brasileira.
(11) Controlada em conjunto com o Banco Santander.

16. Receitas de Prestação de Serviços e Rendas de Tarifas Bancárias
Referem-se, principalmente, a tarifas de confecção de cadastro relacionadas a realização de pesquisa em
serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, tratamento de dados e outras
informações necessárias às operações de crédito.
17. Despesas de Pessoal, Administrativas e Tributárias
Despesas de pessoal incluem despesas com remuneração, encargos sociais, benefícios e despesas com
treinamento. No exercício de 2012, as despesas com participação nos lucros ou resultados - remuneração
variável, foram registradas nesta rubrica, pois não foi auferido lucro neste exercício.
Outras despesas administrativas incluem, principalmente, despesas de convênio operacional com o
Banco Santander no valor de R$295.862 (2012 - R$252.010) e serviços técnicos especializados e de
terceiros de R$243.078 (2012 - R$140.989).
Despesas tributárias incluem, principalmente, despesas com Cofins, PIS/Pasep e ISS.

18. Outras Receitas Operacionais 01/01 a 01/01 a
31/12/2013 31/12/2012___________ ___________

Reversão de Provisões Operacionais - Outras 37.989 42.381
Atualização de Depósitos Judiciais 27.170 25.309
Recuperação de Encargos e Despesas 207.985 136.675
Outras 8.624 445
Total 281.768 204.810

19. Outras Despesas Operacionais 01/01 a 01/01 a
31/12/2013 31/12/2012___________ ___________

Provisões Operacionais
Fiscais 5.617 7.858
Trabalhistas (Nota 13.c) 39.830 74.478
Cíveis (Nota 13.c) 120.231 134.962
Outras 66.285 45.746

Comissões de Cobrança com o Banco Santander 24.775 19.959
Despesas com Serasa/Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) 8.922 9.043
Despesas com Registro de Contratos 101.357 100.275
Outras 20.462 29.628
Total 387.479 421.949

20. Imposto de Renda e Contribuição Social 01/01 a 01/01 a
31/12/2013 31/12/2012___________ ___________

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 37.415 (185.375)
Participações no Lucro (1) (36.248) -
Juros sobre o Capital Próprio (122.400) -
Resultado antes dos Impostos (121.233) (185.375)
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social

às Alíquotas de 25% e 15%, Respectivamente 48.493 74.150
Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis 7.086 7.029
IRPJ e CSLL sobre Diferenças Temporárias - (1)
Demais Ajustes 2.070 641
Imposto de Renda e Contribuição Social 57.649 81.819________________________
(1) A base de cálculo é o lucro líquido, após o IR e CSLL.

21. Plano de Benefícios a Funcionários - Benefícios Pós-Emprego
a) Plano de Aposentadoria Complementar
A Aymoré CFI patrocina, juntamente com o Banco Santander, os planos de benefício definido e
de contribuição definida da Sanprev - Santander Associação de Previdência (Sanprev) Plano II e
SantanderPrevi - Sociedade de Previdência Privada (SantanderPrevi), entidades fechadas de previdência
privada e previdência complementar, com a finalidade de conceder aposentadorias e pensões
complementares às concedidas pela Previdência Social, conforme definido no regulamento básico de
cada plano.
I) Sanprev
Plano II: plano que oferece coberturas de riscos, suplementação de pensão temporária, aposentadoria
por invalidez e pecúlio por morte e suplementação do auxílio-doença e auxílio-natalidade, abrangendo
os empregados dos patrocinadores inscritos no plano, sendo custeado, exclusivamente, pelos
patrocinadores, por meio de contribuições mensais, quando indicadas pelo atuário. Plano fechado para
novas adesões desde 10 de março de 2010.
Apuração do Passivo (Ativo) Atuarial Líquido

Sanprev_________________________
31/12/2013 31/12/2012___________ ___________

Conciliação dos Ativos e Passivos
Valor Presente das Obrigações Atuariais (196) (120)
Valor Justo dos Ativos do Plano 252 409
Sendo:
Superávit 56 289
Valor não Reconhecido como Ativo 56 289
Passivo (Ativo) Atuarial Líquido em 31 de Dezembro - -
Rendimento Efetivo sobre os Ativos do Plano 160 165

Premissas Atuariais Adotadas nos Cálculos
- Taxa de desconto nominal para a obrigação atuarial: 11,2% (2012 - 8,7%);
- Taxa para cálculo do juros sobre os ativos, para exercício seguinte: 11,2% (2012 - 8,7%);
- Taxa estimada de inflação no longo prazo: 4,5% (2012 - 4,5%); e
- Taxa estimada de aumento nominal dos salários: 5,0% (2012 - 5,0%).
- Tábua biométrica de mortalidade geral:
Abertura dos ganhos (perdas) atuariais por experiência, hipóteses financeiras e hipóteses demográficas:

Sanprev____________________
Experiência do Plano (192)
Mudanças em Hipóteses Financeiras 84
Mudanças em Hipóteses Demográficas 55
Ganho (Perda) Atuarial - Obrigação (53)
Retorno dos Investimentos Diferente do Retorno Implícito na Taxa de Desconto (196)
Ganho (Perda) Atuarial - Ativo (196)
A tabela a seguir demonstra a duração das obrigações atuariais Duration (em Anos)____________________
Sanprev II 18,68

II) SantanderPrevi
Dentre os planos administrados pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar ligadas
ao Santander, o Plano de Aposentadoria da SantanderPrevi é o único estruturado na modalidade de
contribuição definida e aberto para novas adesões, sendo as contribuições partilhadas entre as empresas
patrocinadoras e os participantes do plano.
O valor apropriado ao exercício de 2013 relativo a SantanderPrevi foi de R$1.072 (2012 - R$508).
b) Remuneração com Base em Ações
O Conglomerado Santander possui dois programas de remuneração de longo prazo vinculados ao
desempenho do preço de mercado de ações, o Programa Global e o Programa Local. São elegíveis a
estes planos os membros da Diretoria Executiva do Banco Santander, além dos participantes que foram
determinados pelo Conselho de Administração e informados ao Departamento de Recursos Humanos,
cuja escolha levará em conta a senioridade no grupo. Os membros do Conselho de Administração
somente participam de referidos planos se exercerem cargos na Diretoria Executiva. No exercício de
2012, foram registradas despesas “pro rata” dia no valor de R$34 (2012 - R$81) para o Programa Global
e R$645 (2012 - R$645) para o Programa Local, registrados em despesas de pessoal.
Foi registrado também no exercício de 2013 ganho com a oscilação do valor de mercado da ação do
Programa Local no valor de R$36 (2012 - R$77) como despesas de pessoal. As despesas relacionadas
aos planos são reconhecidas em contrapartida de outras obrigações.

22. Outras Informações
a) Em consonância à Resolução do CMN 3.198/2004, a Aymoré CFI aderiu ao comitê de auditoria único,
por intermédio da instituição líder, Banco Santander.
b) As instituições integrantes do Conglomerado Financeiro Santander optaram pela constituição de
estrutura única de gerenciamento de risco de crédito, que opera de acordo com a regulamentação
do Bacen e as boas práticas internacionais, visando proteger o capital e garantir a rentabilidade dos
negócios.
O resumo do relatório do comitê de auditoria e o resumo da descrição da estrutura de gerenciamento do
risco de crédito foram divulgados e publicados em conjunto com as demonstrações financeiras do Banco
Santander, disponíveis no endereço eletrônico www.santander.com.br/ri.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

DIRETORIA

Flaminio Oliveira Ferreira - CRC 1RS 067739/O-6 S-SP

Diretores Executivos

Contador

Amancio Acúrcio Gouveia
Carlos Alberto López Galán

Luiz Felipe Taunay Ferreira
Marco Antônio Martins de Araújo Filho

Oscar Rodriguez Herrero
Ronaldo Yassuyuki Morimoto

Aos Administradores e Acionistas da
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações financeiras da Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas
demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa referentes
ao semestre e exercício findos naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção
de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Sociedade para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Sociedade. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Aymoré Crédito, Financiamento e
Investimento S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o semestre e exercício findos naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2014

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Gilberto Bizerra de Souza
Contador
CRC nº 1 RJ 076328/O-2
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